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LEI COMPLEMENTAR Nº 109, DE 29 DE MAIO DE 2001

Dispõe sobre o Regime de Previdência
Complementar e dá outras providências.

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS

.............................................................................................................................................

Seção II
 Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas

.............................................................................................................................................

Art. 17. As alterações processadas nos regulamentos dos planos aplicam-se
a todos os participantes das entidades fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão
regulador e fiscalizador, observado o direito acumulado de cada participante.

Parágrafo único. Ao participante que tenha cumprido os requisitos para
obtenção dos benefícios previstos no plano é assegurada a aplicação das disposições
regulamentares vigentes na data em que se tornou elegível a um benefício de
aposentadoria.

Art. 18. O plano de custeio, com periodicidade mínima anual, estabelecerá o
nível de contribuição necessário à constituição das reservas garantidoras de benefícios,
fundos, provisões e à cobertura das demais despesas, em conformidade com os critérios
fixados pelo órgão regulador e fiscalizador.

§ 1º O regime financeiro de capitalização é obrigatório para os benefícios de
pagamento em prestações que sejam programadas e continuadas.

§ 2º Observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, o
cálculo das reservas técnicas atenderá às peculiaridades de cada plano de benefícios e
deverá estar expresso em nota técnica atuarial, de apresentação obrigatória, incluindo as
hipóteses utilizadas, que deverão guardar relação com as características da massa e da
atividade desenvolvida pelo patrocinador ou instituidor.

§ 3º As reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano de benefícios e
os exigíveis a qualquer título deverão atender permanentemente à cobertura integral dos
compromissos assumidos pelo plano de benefícios, ressalvadas excepcionalidades
definidas pelo órgão regulador e fiscalizador.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 81.240, DE 20 DE JANEIRO DE 1978.
* Revogado pelo Decreto nº 4.206, de 23 de Abril de 2002.

Regulamenta as disposições da Lei nº
6.435, de 15 de julho de 1977, relativas
às entidades fechadas de previdência
privada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 81, itens III e V, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 87 da
Lei nº 6.435, de 15 de julho de 1977,

DECRETA:

CAPITULO I
DAS ENTIDADES FECHADAS

.............................................................................................................................................

Art 6º - A autorização para funcionamento das entidades fechadas será
concedida mediante portaria do Ministro da Previdência e Assistência Social, a
requerimento conjunto dos representantes legais da entidade interessada e de sua
patrocinadora ou patrocinadoras.

§ 1º - A autorização a que se refere este artigo dependerá da prova do
depósito prévio, em dinheiro ou ORTN, a favor da entidade de previdência privada, a
título de dotação inicial, de importância mínima correspondente a 7% (sete por cento)
da folha de salários dos participantes no ano imediatamente anterior.

§ 2º - Os estatutos das entidades fechadas serão submetidos previamente à
aprovação do Ministro da Previdência e Assistência Social juntamente com o
requerimento de autorização a que se refere este artigo.

§ 3º - As alterações dos estatutos das entidades fechadas estarão,
igualmente, sujeitas à prévia aprovação do Ministro da Previdência e Assistência Social.

§ 4º - No caso de entidades fechadas em funcionamento em 1º de janeiro de
1978, os estatutos, depois de adaptados aos dispositivos da Lei nº 6.435, de 15 de julho
de 1977, e deste regulamento, serão submetidos ao Ministro da Previdência e
Assistência Social para homologação, observado o disposto no artigo 39.

CAPÍTULO II
DAS OPERAÇÕES

Art 7º - As entidades fechadas terão como finalidade básica a execução e
operação de planos de benefícios para os quais tenham autorização específica, segundo
normas gerais e técnicas aprovadas pelo Conselho de Previdência Complementar - CPC
do MPAS, a que se refere o artigo 14 deste regulamento.

§ 1º - Independentemente de autorização específica, as entidades fechadas
poderão incumbir-se da prestação de serviços assistenciais desde que as operações
sejam custeadas pelas respectivas patrocinadoras e contabilizadas em separado.



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

§ 2º - Excetuadas as que tenham como patrocinadoras empresas públicas,
sociedades de economia mista ou fundações vinculadas á Administração Pública,
poderão as entidades fechadas executar programas assistenciais de natureza social e
financeira destinados exclusivamente aos participantes das entidades, nas condições e
limites estabelecidos pelo CPC, de acordo com este regulamento.

§ 3º As entidades fechadas são consideradas instituições de assistência
social para os efeitos da letra " c " do item III do artigo 19 da Constituição.

§ 4º - Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, as entidades fechadas
poderão remunerar seus diretores e membros de conselhos deliberativos, consultivos,
fiscais ou assemelhados, desde que satisfeitas todas as exigências legais e
regulamentares no que se refere aos benefícios e à constituição das reservas.

§ 5º - No caso de acumulação de funções, a remuneração corresponderá
apenas a uma delas, cabendo opção.
.............................................................................................................................................

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

.............................................................................................................................................

Art 31 - Na elaboração dos planos de benefícios custeados pelas empresas e
respectivos empregados, serão observados os seguintes princípios:

I - O auxílio-doença somado ao pago pela previdência social não excederá a
média das remunerações percebidas pelos participantes nos 12 ( doze) últimos meses;

II - Não haverá restrição para os benefícios de invalidez e velhice,
respeitados os limites estabelecidos em lei;

III - Os pecúlios e auxílios pagos de uma só vez poderão ser constantes ou
proporcionais à remuneração, considerada esta como a média das remunerações
percebidas nos 12 ( doze) últimos meses;

IV - na aposentadoria por tempo de contribuição prevalecerá a idade mínima
de 55 (cinqüenta e cinco) anos, sendo acrescido, no mês de julho de cada ano, a contar
de 2001: (Redação dada pelo Decreto nº 3.721, de 8.1.2001)

a) 6 (seis) meses até 2010, nos planos de contribuição definida; ou (Alínea
incluída pelo Decreto nº 3.721, de 8.1.2001)

b) 6 (seis) meses até 2020, para os demais planos; (Alínea incluída pelo
Decreto nº 3.721, de 8.1.2001)

V - exclusivamente, para os planos de benefícios de contribuição definida,
quando da concessão de aposentadoria especial, a idade mínima será de 53 (cinqüenta e
três), 51 (cinqüenta e um) ou 49 (quarenta e nove) anos, conforme o tempo de
contribuição exigido pela previdência social, de 25 (vinte e cinco), 20 (vinte) ou 15
(quinze) anos;

 * Inciso com redação dada pelo Decreto nº 3.721, de 8.1.2001.
VI - a contribuição do participante dos planos de benefícios deverá obedecer

às seguintes limitações percentuais, de acordo com os salários de contribuição à
previdência social:

a) para remuneração inferior à metade do teto de contribuição: màximo de
3% (três por cento);

b) para a parte da remuneração compreedida entre a metade do teto de
contribuição e o próprio teto: máximo de 5% (cinco po cento);

c) para a parte da remuneração excedente do teto: mínimo de 7% (sete por
cento);
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VII - a saída voluntária e antecipada do participante do plano de benefícios
institúido, exceto no caso de cessação do contrato de trabalho, implicará a perda dos
benefícios para os quais não foram completadas as contribuições necessárias;

VIII - na hipótese da cessação do contrato de trabalho, o plano de benefícios
deverá prever o valor de resgate correpondente, em função da idade e do tempo de
contribuição, sendo facultada a manutenção dos pagamentos, acrescidos da parte da
empresa, para a continuidade da participação ou a redução dos benefícios em função dos
pagamentos efetuados até a data daquela cessação.

§ 1º - Os benefícios permitidos pela legislação e não enquadrados nos itens
IV e V serão custeados exclusivamente pelos participantes, na forma que for
estabelecida nos respectivos planos.

§ 2º - No caso do item VIII, o participante terá direito à restituição parcial
das contribuições vertidas, com correção monetária, de acordo com as normas
estabelecidas no próprio plano, não inferior a 50% (cinqüenta por cento) do montante
apurado.

Art 32 - As entidades fechadas, inclusive as de que sejam patrocinadores
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações vinculadas à
Administração Pública, poderão aplicar parte de suas reservas no atendimento de
empréstimos e financiamento de qualquer tipo aos próprios participantes, desde que
atendam à remuneração do capital estabelecida para a espécie.
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art 39 - As entidades que, em 1º de janeiro de 1978, estavam atuando como
entidade de previdência privada, terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da
expedição das normas pela SPC, para requererem as autorizações exigidas,
apresentando planos de adaptação às disposições da Lei nº 6.435, de 15 de julho de
1977, e deste regulamento.

§ 1º - Requerida a autorização exigida e apresentado, em tempo hábil, o
plano de adaptação, a SPC deliberará sobre sua viabilidade, fará as exigências a serem
observadas e fixará prazo não superior a 3 (três) anos para adequação das aplicações
garantidoras de suas obrigações, admitida a prorrogação a juízo do CPC.

§ 2º - Ao fixar os prazos de adaptação das entidades de previdência privadas
que estavam em funcionamento a 1º de janeiro de 1978, a SPC, levará em conta as
condições peculiares de determinadas entidades, de modo a preservar a cobertura das
reservas e dos compromissos anteriormente assumidos.

§ 3º - Findo o prazo a que se refere este artigo, sem a apresentação do
requerimento, ou se negada a autorização requerida ou a aprovação do respectivo plano
de adaptação, nos termos dos parágrafos 1º e 2º deste artigo, as entidades entrarão em
liquidação ordinária, sob pena de se lhes aplicarem as disposições do artigo anterior.

Art 40 - A liquidação ordinária a que se refere o § 3º do artigo anterior não
se aplica às entidades existentes na data do início da vigência do Decreto-Lei nº 73, de
21 de novembro de 1966, " ex-vi ", do § 1º do seu artigo 143, nem às autorizadas a
funcionar por portaria ministerial, na forma do mesmo Decreto-Lei, às quais, na
hipótese de não requererem a autorização exigida ou de não obterem aprovação do
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respectivo plano de adaptação, serão aplicáveis as normas de intervenção e liquidação
extrajudicial previstas no capítulo IV da Lei nº 6.435, de 15 de julho de 1977.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 4.206, DE 23 DE ABRIL DE 2002

Dispõe sobre o regime de previdência
complementar no âmbito das entidades
fechadas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°
109, de 29 de maio de 2001,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DA INTRODUÇÃO

Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre o regime de previdência complementar
operado por entidades fechadas, organizado de forma autônoma em relação ao regime
geral de previdência social, facultativo, e baseado na constituição de reservas que
garantam o benefício, nos termos do caput do art. 202 da Constituição e da Lei
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001.

Art. 2º. Para efeito deste Decreto entende-se por:
I - patrocinador, a empresa ou o grupo de empresas, a União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de economia
mista e outras entidades públicas que instituam para seus empregados ou servidores
plano de benefício de caráter previdenciário, por intermédio de entidade fechada;

II - instituidor, a pessoa jurídica de caráter profissional, classista ou setorial
que institua para seus associados ou membros plano de benefício de caráter
previdenciário;

III - entidade fechada de previdência complementar, a sociedade civil ou a
fundação, estruturada na forma do art. 35 da Lei Complementar nº 109, de 2001, sem
fins lucrativos, que tenha por objeto operar plano de benefício de caráter previdenciário;

IV - participante, aquele que adere a plano de benefício de caráter
previdenciário;

V - beneficiário, aquele indicado pelo participante para gozar de benefício
de prestação continuada;

VI - assistido, o participante ou seu beneficiário em gozo de benefício de
prestação continuada; e

VII - plano de benefícios, o conjunto de regras definidoras de benefícios de
caráter previdenciário, comum à totalidade dos participantes a ele vinculados, com
independência patrimonial, contábil e financeira em relação a quaisquer outros planos.

Parágrafo único. São equiparáveis aos empregados dos patrocinadores e aos
associados dos instituidores os gerentes, os diretores, os conselheiros ocupantes de
cargo eletivo e outros dirigentes.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 6.435, DE 15 DE JULHO DE 1977
* Revogada pela Lei Complementar nº 109, de 29 de Maio de 2001.

Dispõe sobre as entidades de previdência
privada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional,
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DAS ENTIDADES FECHADAS

Seção I
Normas Gerais

Art. 35. Para os fins deste Capítulo, compete ao Ministério da Previdência e
Assistência Social:

I - através de órgão normativo a ser expressamente designado:
a) fixar as diretrizes e normas da política complementar de previdência a ser

seguida pelas entidades referidas no artigo anterior, em face da orientação da política de
previdência e assistência social do Governo Federal;

b) regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização dos que
exercem atividades subordinadas a este Capítulo, bem como a aplicação das penalidades
cabíveis;

c) estipular as condições técnicas sobre custeio, investimentos e outras
relações patrimoniais;

d) estabelecer as características gerais para planos de benefícios, na
conformidade do disposto na alínea a, supra;

e) estabelecer as normas gerais de contabilidade, atuária e estatística a serem
observadas;

f) conhecer dos recursos de decisões dos órgãos executivos da política
traçada na forma da alínea a deste inciso.

II - através de órgão executivo a ser expressamente designado:
a) processar os pedidos de autorização para constituição, funcionamento,

fusão, incorporação, grupamento, transferência de controle e reforma dos Estatutos das
entidades fechadas, opinar sobre os mesmos e encaminhá-los ao Ministro da
Previdência e Assistência Social;

b) baixar instruções e expedir circulares para implementação das normas
estabelecidas, conforme o inciso I deste artigo;

c) fiscalizar a execução das normas gerais de contabilidade, atuária e
estatística fixadas na forma do inciso I, alínea e deste artigo;

d) fiscalizar as atividades das entidades fechadas, inclusive quanto ao exato
cumprimento da legislação e normas em vigor e aplicar as penalidades cabíveis;

e) proceder à liquidação das entidades fechadas, que tiverem cassada a
autorização de funcionamento, ou das que deixarem de ter condições para funcionar.
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§ 1° No caso de entidades fechadas patrocinadas por empresas ou outras
instituições da administração federal, a estas caberão as atribuições de fiscalização e
controle previstos nas alíneas c e d, do inciso II deste artigo.

§ 2º A atuação das empresas ou outras instituições federais, referidas no
parágrafo anterior, exercer-se-á em estreita articulação com órgão executivo
mencionado no inciso II deste artigo, o qual poderá realizar complementarmente a
fiscalização antes mencionada, a pedido dos instituidores ou patrocinadores, ou,
excepcionalmente, de ofício, na omissão destas, bem como lhes proporcionará, quando
solicitada, a necessária assistência técnica.

Seção II
Da Legislação Aplicável

Art. 36. As entidades fechadas serão reguladas pela legislação geral e pela
legislação de previdência e assistência social, no que lhes for aplicável, e, em especial,
pelas disposições da presente Lei.

Seção III
Da Autorização para Funcionamento

Art. 37. A autorização para funcionamento das entidades fechadas será
concedida mediante portaria do Ministro da Previdência e Assistência Social, a
requerimento, conjunto, dos representantes legais da entidade interessada e de sua
patrocinadora ou patrocinadoras.

Art. 38. As alterações dos estatutos das entidades fechadas dependerão de
prévia autorização do Ministro da Previdência e Assistência Social.

Seção IV
Das Operações

Art. 39. As entidades fechadas terão como finalidade básica a execução e
operação de planos de benefícios para os quais tenham autorização específica, segundo
normas gerais e técnicas aprovadas pelo órgão normativo do Ministério da Previdência e
Assistência Social.

§ 1° Independentemente de autorização específica, as entidades fechadas
poderão incumbir-se da prestação de serviços assistenciais, desde que as operações
sejam custeadas pelas respectivas patrocinadoras e contabilizadas em separado.

§ 2º Excetuadas as que tenham como patrocinadoras empresas públicas,
sociedades de economia mista ou fundações vinculadas à Administração Pública,
poderão as entidades fechadas executar programas assistenciais de natureza social e
financeira, destinados exclusivamente aos participantes das entidades, nas condições e
limites estabelecidos pelo órgão normativo do Ministério da Previdência e Assistência
Social.

§ 3º As entidades fechadas são consideradas instituições de assistência
social, para os efeitos da letra c do item II do artigo 19 da Constituição. (Revogado pelo
Del nº 2.064 e 2.065, de 19/10/83)

§ 4º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, as entidades fechadas
poderão remunerar seus diretores e membros de conselhos deliberativos, consultivos,
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fiscais ou assemelhados, desde que respeitadas as exigências estabelecidas no artigo 23
e no parágrafo único do artigo 31.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do
Trabalho.

TÍTULO I
 INTRODUÇÃO

.............................................................................................................................................

Art. 9º Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de
desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente
Consolidação.

Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os
direitos adquiridos por seus empregados.
.............................................................................................................................................

TÍTULO IV
 DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

.............................................................................................................................................

Art. 444. As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre
estipulação das partes interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de
proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das
autoridades competentes.

Art. 445. O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser
estipulado por mais de 2 (dois) anos, observada a regra do art. 451.

* Art. 445 com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/02/1967.
Parágrafo único. O contrato de experiência não poderá exceder de 90

(noventa) dias.
* Parágrafo único com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/02/1967.

CAPÍTULO III
 DA ALTERAÇÃO

Art. 468. Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das
respectivas condições por mútuo consentimento, ainda assim, desde que não resultem,
direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula
infringente desta garantia.

Parágrafo único. Não se considera alteração unilateral a determinação do
empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente
ocupado, deixando o exercício de função de confiança.
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Art. 469. Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a sua
anuência, para localidade diversa da que resultar do contrato, não se considerando
transferência a que não acarretar necessariamente a mudança do seu domicílio.

§ 1º Não estão compreendidos na proibição deste artigo os empregados que
exerçam cargos de confiança e aqueles cujos contratos tenham como condição, implícita
ou explícita, a transferência, quando esta decorra de real necessidade de serviço.

* § 1º com redação dada pela Lei nº 6.203, de 17/04/1975.
§ 2º É lícita a transferência quando ocorrer extinção do estabelecimento em

que trabalhar o empregado.
§ 3º Em caso de necessidade de serviço o empregador poderá transferir o

empregado para localidade diversa da que resultar do contrato, não obstante as
restrições do artigo anterior, mas, nesse caso, ficará obrigado a um pagamento
suplementar, nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) dos salários que o
empregado percebia naquela localidade, enquanto durar essa situação.

* § 3º com redação dada pela Lei nº 6.203, de 17/04/1975.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


